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 PAGAMENTO SEM CAUSA OU A BENEFICIÁRIO NÃO IDENTIFICADO. LANÇAMENTO EFETUADO COM BASE EM EXTRATOS BANCÁRIOS NÃO FORNECIDOS PELO CONTRIBUINTE. AUSÊNCIA DA REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÕES SOBRE MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA (RMF).
 O acesso da Administração Tributária às informações bancárias do sujeito passivo junto às instituições financeiras deve ser efetuado mediante Requisição de Informações sobre Movimentação Financeira (RMF). A ausência dessa requisição nos autos ou de documento equivalente, mesmo após diligência nesse sentido, macula o lançamento de IRRF, efetuado com base em extratos bancários que não foram fornecidos pelo contribuinte.
 Recurso Voluntário Provido
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.
 Assinado digitalmente
 Marco Aurélio de Oliveira Barbosa - Presidente. 
 
 Assinado digitalmente
 Rosemary Figueiroa Augusto - Relatora.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marco Aurélio de Oliveira Barbosa (Presidente), Júnia Roberta Gouveia Sampaio, Dílson Jatahy Fonseca Neto, Rosemary Figueiroa Augusto, Martin Da Silva Gesto, José Alfredo Duarte Filho (Suplente Convocado), Cecília Dutra Pillar, Márcio Henrique Sales Parada.
 
  Trata-se de retorno de diligência solicitada por meio da Resolução nº 2102-000.183, da extinta 2ª Turma Ordinária da 1ª Câmara da 2ª Seção (fls. 532/537), que assim relatou os fatos:
O recurso voluntário em exame pretende a reforma do Acórdão DRJ/BEL n° 0120.885, de 28/02/2011 (fls. 473/485), que, por unanimidade de votos, julgou improcedente a impugnação, e manteve integralmente o crédito tributário lançado, cientificado ao sujeito passivo em 28/12/2004, sob a acusação da empresa ter efetuado pagamento a beneficiário não identificado, pagamento efetuado sem comprovação da operação ou sua causa, no período de 25/08/1998 a 30/12/1999.
A Descrição dos Fatos no Auto de Infração (fls. 13 a 23) informa que a empresa Navegação Atlântico é beneficiária de colaboração financeira por parte da SUDAM, e foi intimada a identificar os beneficiários, a operação ou a causa das saídas de numerários realizados através de movimentação bancária no Banco da Amazônia S/A. O início da fiscalização em 21 de julho de 2003, no qual solicitados os livros comerciais e fiscais, havendo a contribuinte efetuado vários pedidos de prorrogação de prazo para o atendimento. A empresa apresentou um registro de ocorrência com data de 27 de março de 2004, no Departamento de Polícia da Capital do Amapá, sobre o rompimento do Canal da Mendonça Junior por força de um forte temporal em 17 de outubro de 2003, fato que teria ocasionado a perda e extravio de livros contábeis e fiscais, além de notas fiscais e outros documentos que ficaram completamente inutilizados ou perdidos. Com base nesse fato, a empresa não atendeu os pedidos de esclarecimentos efetuados pela fiscalização.
Convém esclarecer que em sessão de 04/08/2005 a DRJ/BEL proferiu o Acórdão n° 4.665, no qual declara a nulidade, por vicio formal, do lançamento, em decorrência da falta de ciência ao sujeito passivo do MPF-C que estendia a fiscalização ao IRRF. Por acatar a preliminar de nulidade, o julgamento deixou de abordar as questões de mérito aludidas na impugnação, e recorreu de oficio ao Primeiro Conselho de Contribuintes face ao montante da exoneração do crédito tributário (fl. 380/385).
O contribuinte foi cientificado do Acórdão da DRJ/BEL bem como do recurso de oficio em 22/08/2005, sendo instado a aguardar o resultado do julgamento (fl. 390).
Em sessão de 21/09/2006, o Primeiro Conselho de Contribuintes, em sede de recurso de oficio, exarou o Acórdão 10247.907, divergindo do fundamento utilizado pela DRJ/BEL. Contudo, reconheceu a decadência do crédito tributário referente aos fatos geradores (pagamentos) ocorridos até 28/12/1999 (fls. 394/408).
Em 28/08/2007 a PFN interpôs RECURSO ESPECIAL contra a preliminar de decadência reconhecida de oficio pelo Primeiro Conselho de Contribuintes (fls. 412/419).
Em 22/04/2008 o contribuinte apresentou contrarrazões ao Recurso Especial da PFN, defendendo a decadência de parte do crédito tributário (fls. 424/426) e recurso voluntário contra o Acórdão 10247.907 do Primeiro Conselho, contestando a validade do MPF-C, defendendo o Acórdão da DRJ/BEL que o considerou nulo e reiterando as alegações da impugnação que ainda não foram julgadas (fls. 427/437).
Em 20/04/2009 a PFN apresenta as suas contrarrazões ao Recurso Voluntário interposto pelo contribuinte, pugnando pela manutenção da validade do MPF-C e do lançamento decorrente (fls. 443/450).
Em 12/04/2010 o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por meio do Acórdão n°. 920200.637, manteve o entendimento do Primeiro Conselho defendido pela PFN, no sentido considerar válido o MPF-C, inexistindo causa de nulidade do lançamento. Com isso, nega provimento ao recurso voluntário do contribuinte e julga prejudicada a análise do Recurso Especial da PFN, naquele momento, já que levanta questões ainda não apreciadas pelo juízo a quo (DRJ/BEL), devendo o Recurso Especial continuar retido nos autos para eventual análise em momento posterior pelo CARF (fls. 452/454).
Em 28/05/2010 a PFN opõe EMBARGOS DE DECLARAÇÃO contra o Acórdão do CARF, considerando-o omisso na medida em que não apreciou a questão da decadência combatida no Recurso Especial (fls. 457/458), que interfere diretamente na matéria a ser analisada pela primeira instância, tornando-se questão prejudicial e que merece julgamento imediato, antes do retorno para julgamento das demais matérias.
Em 16/08/2010 o CARF emite Despacho em Embargos aduzindo que não houve omissão, e sim uma decisão consciente de que o Recurso deve ficar retido nos autos para eventual análise posterior, tendo em vista que ainda falta o julgamento das matérias não apreciadas pelo juízo a quo (DRJ/BEL).
Em novo julgamento a DRJ/BEL proferiu o Acórdão n° 0120.885, de 28/02/2011 (fls. 473/485), que, por unanimidade de votos, julgou improcedente a impugnação, e manteve integralmente o crédito tributário lançado, resumindo o seu entendimento na seguinte ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE IRRF
Ano-calendário: 1998, 1999
DECISÕES JUDICIAIS. EFEITOS. ENTENDIMENTO DOMINANTE DOS TRIBUNAIS SUPERIORES. VINCULAÇÃO ADMINISTRATIVA.
E vedada a extensão administrativa dos efeitos de decisões judiciais, quando comprovado que o contribuinte não figurou como parte na referida ação judicial. A autoridade julgadora administrativa não se encontra vinculada ao entendimento dos Tribunais Superiores, pois não faz parte da legislação tributária de que fala o artigo 96 do Código Tributário Nacional, salvo quando tenha gerado uma súmula vinculante, nos termos da Emenda Constitucional n.° 45, DOU de 31/12/2004. DECISÕES ADMINISTRATIVAS. EFEITOS.
São improfícuos os julgados administrativos trazidos pelo sujeito passivo, pois tais decisões não constituem normas complementares do Direito Tributário, já que foram proferidas por órgãos colegiados sem, entretanto, urna lei que lhes atribuísse eficácia normativa, na forma do art. 100, II, do Código Tributário Nacional.
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. FASE FISCALIZATÓRIA. INEXISTÊNCIA.
Não há que se falar em cerceamento do direito de defesa antes de iniciado o prazo para a impugnação do lançamento, haja vista que, no decurso da ação fiscal, inexiste litígio ou contraditório, por força do artigo 14 do Decreto n° 70.235/1972.
NULIDADE DO LANÇAMENTO. INOCORRÊNCIA.
O auto de infração deverá conter, obrigatoriamente, entre outros requisitos formais, a capitulação legal e a descrição dos fatos. Somente a ausência total dessas formalidades é que implicará na invalidade do lançamento por cerceamento do direito de defesa.
IRRF. PAGAMENTOS SEM CAUSA OU POR OPERAÇÃO NÃO COMPROVADA
É legitimo o lançamento decorrente da constatação de diminuição do saldo de caixa, sem a devida comprovação da operação ou causa dos pagamentos, e o decorrente da não apresentação de documentação consistente relacionada a negócio jurídico inexistente.
Em seu apelo ao CARF (fls. 488/500), a recorrente reitera as mesmas questões suscitados em sede impugnação
Alega que a Autoridade Administrativa baseia seu levantamento em planilhas por ela mesma elaborada, a partir de dados constantes de cópias de extratos bancários, sem autenticidade, uma vez que somente as fls. 38, 98 e 140 o próprio Auditor Fiscal "autentica" com os dizeres "confere com cópias oriundas do BASA". Tais cópias não foram obtidas da empresa autuada, nem há comprovação de que foram e como foram elas obtidas do BASA. Não há, nestes autos, sequer Requisição de Movimentação Financeira � RMF, quanto mais a necessária motivação para tal solicitação (Decreto n° 3.274/01, artigo 4°, § 1°).
Argúi a decadência do lançamento em relação aos fatos geradores ocorridos até 28/12/1999, conforme já decidido pela Segunda Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, por meio do Acórdão n° 10247.907, de 21/9/2006 (fls. 394/408), que reconheceu a decadência do direito de lançar o crédito em relação aos fatos geradores ocorridos até 28/12/1999, tendo em vista a ciência do lançamento em 28/12/2004. Entende que a possibilidade de interposição de recurso especial contra decisão que der provimento a recurso de oficio somente surgiu com as alterações introduzidas pela Portaria MF nº 446/2009 no Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) aprovado pela Portaria MF n° 256/2009, não se aplicando, portanto, ao Acórdão n° 10247.907, de 21/09/2006. Reitera que o imposto de renda retido na fonte amolda-se à hipótese do lançamento por homologação, nos termos do artigo 150, § 4º, do CTN.
Argumenta que não existem documentos hábeis, idôneos e coincidentes que confirmem os dados que a Autoridade Administrativa utilizou em suas planilhas. As cópias de extratos, não sendo documentos autênticos, nem mesmo cópias devidamente autenticadas, inclusive sem comprovação de sua origem (de quem e como foram obtidas), não se prestam como prova contra a autuada, nos termos do art. 9º do Decreto n° 70.235/72.
Reitera que não possuía, no período de fiscalização, e ainda não possui, extratos bancários autênticos ou autenticados para poder confirmar, ou não, se os dados constantes das Planilhas, apresentadas pela Autoridade Administrativa, estão corretos. Os livros e documentos contábeis e fiscais, inclusive notas fiscais, não mais foram encontrados após forte temporal, em 17/10/2003, com alagamento de todo o centro comercial e proximidades, atingindo a sede, escritório, loja e depósitos da empresa autuada, conforme Certidão da Ocorrência Policial de n° 1169/04 que se encontra As fls. 29 e 53. Tal fato foi publicado no Diário do Estado do Amapá e comunicado e ao Órgão do Registro do Comércio do Amapá (Anexo II da impugnação), bem como à Secretaria da Receita Federal (fls. 28/29 e 52/53). Entende que sem condições de identificar os beneficiários dos alegados pagamentos ou para comprovar as centenas de operações ou justificar a sua causa, deveria a fiscalização ter optado pelo arbitramento do lucro, como fizera com outra empresa do mesmo grupo econômico.
Na tentativa de esclarecer os fatos, mesmo sem o acesso ao material (Livros e Documentos, inclusive extratos bancários), apresentou a planilha e comprovantes que compõe o Anexo III da impugnação.
Aduz que qualquer débito de conta corrente ou de conta caixa, por si só, é insuficiente para caracterizar a existência de operação de pagamento, objeto de tributação nos termos do art. 61 da Lei n° 8.981/95. Entende o recorrente que o Auto de Infração ao não suprir a lacuna com a descrição minudente do fato gerador e da base de calculo, deixando de esclarecer a ligação entre os débitos de conta corrente e os pagamentos, cerceou o seu direito de defesa, pois a movimentação bancária pode se referir a operações de saque bancário para reforço de caixa, de transferência entre contas bancárias da própria empresa, de amortização de dividas com fornecedores, de adiantamento a fornecedores, de pagamento de empréstimos, dentre outras.
Por fim, relativamente às informações de movimentação bancária, listadas no art. 5°, § 1°, da LC nº 105/01, obteníveis através da RMF, instituída pelo art. 4°, § 1°, do Decreto n° 3.274/01, que regulamentou o art. 6º da mesma LC nº 105/01� acesso administrativo à movimentação financeira, somente é admissível após a vigência da mesma Lei Complementar n° 105, de 10.01.2001 e do citado Decreto, dada a flagrante irretroatividade da LC no 105/01 e da Lei nº 10.174, de 09/01/2001 e nos exatos limites, termos e condições fixados naquele Decreto. Tal não se verifica no caso presente, conforme se observa pelo Termo de Inicio de Ação Fiscal, pelos Termos de Intimação e pelo Relatório de Fiscalização, coletando-se primeiramente informações gerais e os próprios extratos bancários, e, somente depois, instalando-se o processo administrativo.
(...)
Ao analisar os argumentos do contribuinte, a extinta 2ª Turma Ordinária da 1ª Câmara da 2ª Seção do CARF, converteu o julgamento em diligência, sob os seguintes fundamentos:
Compulsando-se os autos, verifica-se que a fiscalização não juntou ao processo a Requisição de Movimentação Financeira (RMF) dirigido ao Banco da Amazônia S/A, sendo certo que tal documento e respectivo relatório que o motivou devem estar nos arquivos da repartição fiscal. Se não foi expedida a RMF, a fiscalização deve esclarecer a forma como teve acesso aos extratos bancários, juntando aos autos os elementos de prova relativos à sua obtenção.
Em face ao exposto, proponha a conversão do julgamento em diligência, a fim de que a repartição fiscal de origem proceda a juntada aos autos dos documentos relativos à obtenção dos extratos bancários.
Em resposta à diligência, a autoridade fiscal informa, às fls. 549, que localizou em seus sistemas a emissão de dois registros de emissão de Requisição de Movimentação Financeira (nº 2003.00052, de 24/12/2003; e nº 2004.00019, de 08/10/2004). Mas não encontrou os documentos ou suas cópias. 
Menciona ainda que diligenciou ao Banco da Amazônia S/A (BASA), conforme documentos anexos (fls. 543/548), e obteve a resposta de que nada encontraram em sua base de dados, a respeito do contribuinte, senão proposta cadastral de abertura de conta, realizada no período de 06/11/1998 e encerrada em 11/07/2006 (fls. 540).
 Informa, por fim, que não foram encontrados documentos que comprovem a forma de obtenção dos estratos bancários da empresa Navegação Atlântico S/A, perante o BASA.
É o relatório.
 Conselheira Rosemary Figueiroa Augusto, Relatora.
O recurso é tempestivo e atende às demais condições de admissibilidade. Portanto, merece ser conhecido.
Cumpre registrar que a numeração das folhas mencionadas nesta decisão se refere ao processo já digitalizado. Apenas nas transcrições de trechos das peças contidas nos autos é que se manteve a numeração original.
A presente autuação, que exige Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF) sobre pagamentos sem causa ou a beneficiário não conhecido, teve como ponto de partida as movimentações bancárias constantes em cópias de extratos do Banco da Amazônia S/A (BASA) (fls. 41/54 e 101/159), compiladas pela auditoria nas planilhas de fls. 37/40 e 57/100.
O contribuinte alega que a autoridade administrativa baseou seu levantamento em planilhas por ela mesma elaboradas, a partir de dados constantes de cópias de extratos bancários, sem autenticidade. Afirma que tais cópias não foram obtidas da empresa autuada nem há comprovação de sua origem (de quem e como foram obtidas) e que não se prestam como prova contra a autuada, nos termos do art. 9º, do Decreto nº 70.235/72. Aduz que não há nos autos sequer a Requisição de Movimentação Financeira (RMF), e tampouco a necessária motivação para tal solicitação, consoante determina artigo 4°, § 1°, do Decreto n° 3.724/01.
Ao analisar os argumentos na impugnação quanto à inexistência do fato gerador, em razão das cópias dos extratos não serem autênticas e não terem comprovação de origem (de quem e como foram obtidas), a DRJ , assim se pronunciou às fls. 507/508:
2 - PROVA DA EXISTÊNCIA DO FATO GERADOR. ÔNUS DA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA. INSUBSISTÊNCIA DO LANÇAMENTO
É bem verdade que o ônus da prova é de quem alega, e que no caso a fiscalização deveria provar que houve os pagamentos que ora imputa sob a alíquota de 35%, mas esta prova está demonstrada na relação de cheques e depósitos que a fiscalização solicitou ao contribuinte que apresentasse seus beneficiários ou a causa dos mesmos.
A prova está caracterizada na veracidade da relação apresentada pelo fisco, como sendo do impugnante, a propósito, cabe outra observação: " a movimentação bancária da qual a fiscalização solicitou explanação, é da própria impugnante, está a seu dispor em suas próprias contas bancárias ( fls. 54/97)" [planilhas elaboradas pela fiscalização]
E quanto a argumentação, abaixo, de que os Extratos Bancários trazidos, como provas, pela Fiscalização não são hábeis e idôneos não tem sentido, pois o Contribuinte apresenta em sua defesa planilhas, de fls. 340 a 370, nas quais os reconhece e tenta justificar os destinos dos débitos efetuados em suas contas correntes.
O acesso da autoridade fiscal aos dados de movimentação financeira dos contribuintes pode ser feita por meio de solicitação direta ao contribuinte, uma vez que é permitido à Administração Tributária requerer do sujeito passivo qualquer documento necessário ao desenvolvimento da auditoria (art. 911, do Regulamento do Imposto de Renda - RIR, aprovado pelo Decreto nº 3.000, de 1999).
Entretanto, isso não ocorreu nestes autos. Observa-se que no Termo de Início de Fiscalização, de 21/07/2003 (fls. 30), o contribuinte foi intimado a apresentar apenas livros diário e razão (os quais não foram apresentados). E na Intimação Fiscal seguinte, de 17/12/2004 (fls. 35), a fiscalização já dispunha das informações bancárias e intimou o recorrente a informar os beneficiários e a comprovar as operações indicadas nas planilhas elaboradas com base nos extratos bancários, assim mencionando:
(...)
Com base nas planilhas anexadas que contém os movimentos de saída das contas bancárias, movimentos a débito, e que foram obtidos dos extratos bancários das contas correntes da Navegação Atlântico S.A. cujas cópias estamos também anexando, intimamos a fiscalizada a nos informar os itens seguintes:
 (...)".
Também é permitido à Administração Tributária requisitar os extratos de movimentação bancária do contribuinte às instituições financeiras quando as intimações feitas ao sujeito passivo não são suficientemente atendidas e o exame dos dados bancários são indispensáveis para a consecução dos trabalhos fiscais. Para tanto, é necessário que haja processo administrativo instaurado ou procedimento fiscal e que seja emitida a Requisição de Informações sobre Movimentação Financeira (RMF), nos moldes do Decreto nº 3.724, de 10/01/2001, que regulamentou o art. 6º, da Lei Complementar nº 105, de 10/01/2001, conforme trechos abaixo:
 Lei Complementar nº 105/2001:
(...)
Art. 6º As autoridades e os agentes fiscais tributários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios somente poderão examinar documentos, livros e registros de instituições financeiras, inclusive os referentes a contas de depósitos e aplicações financeiras, quando houver processo administrativo instaurado ou procedimento fiscal em curso e tais exames sejam considerados indispensáveis pela autoridade administrativa competente.
(...)
Decreto nº 3.724/2001:
Art. 1º Este Decreto dispõe, nos termos do art. 6º da Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001, sobre requisição, acesso e uso, pela Secretaria da Receita Federal e seus agentes, de informações referentes a operações e serviços das instituições financeiras e das entidades a elas equiparadas, em conformidade com o art. 1º, §§ 1º e 2º, da mencionada Lei, bem assim estabelece procedimentos para preservar o sigilo das informações obtidas.
 Art. 2º A Secretaria da Receita Federal, por intermédio de servidor ocupante do cargo de Auditor-Fiscal da Receita Federal, somente poderá examinar informações relativas a terceiros, constantes de documentos, livros e registros de instituições financeiras e de entidades a elas equiparadas, inclusive os referentes a contas de depósitos e de aplicações financeiras, quando houver procedimento de fiscalização em curso e tais exames forem considerados indispensáveis. (Redação original)
Art. 2º Os procedimentos fiscais relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil serão executados, em nome desta, pelos Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil e somente terão início por força de ordem específica denominada Mandado de Procedimento Fiscal (MPF), instituído mediante ato da Secretaria da Receita Federal do Brasil.  (Redação dada pelo Decreto nº 6.104, de 2007).
 Art. 2º Os procedimentos fiscais relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB serão executados por ocupante do cargo efetivo de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil e terão início mediante expedição prévia de Termo de Distribuição do Procedimento Fiscal - TDPF, conforme procedimento a ser estabelecido em ato do Secretário da Receita Federal do Brasil.  (Redação dada pelo Decreto nº 8.303, de 2014)
(...)
§ 5º A Secretaria da Receita Federal do Brasil, por intermédio de servidor ocupante do cargo de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, somente poderá examinar informações relativas a terceiros, constantes de documentos, livros e registros de instituições financeiras e de entidades a elas equiparadas, inclusive os referentes a contas de depósitos e de aplicações financeiras, quando houver procedimento de fiscalização em curso e tais exames forem considerados indispensáveis.  (Redação dada pelo Decreto nº 6.104, de 2007).
(...)
 Art. 3o Os exames referidos no caput do artigo anterior somente serão considerados indispensáveis nas seguintes hipóteses:
 Art. 3o Os exames referidos no § 5o do art. 2o somente serão considerados indispensáveis nas seguintes hipóteses:  (Redação dada pelo Decreto nº 6.104, de 2007).
(...)
Art. 4o Poderão requisitar as informações referidas no caput do art. 2o as autoridades competentes para expedir o MPF.
Art. 4o Poderão requisitar as informações referidas no § 5o do art. 2o as autoridades competentes para expedir o MPF.  (Redação dada pelo Decreto nº 6.104, de 2007).
Art. 4º Poderão requisitar as informações referidas no § 5º do art. 2º as autoridades competentes para expedir o TDPF.  (Redação dada pelo Decreto nº 8.303, de 2014)
§ 1º A requisição referida neste artigo será formalizada mediante documento denominado Requisição de Informações sobre Movimentação Financeira (RMF) e será dirigida, conforme o caso, ao:
I - Presidente do Banco Central do Brasil, ou a seu preposto;
II - Presidente da Comissão de Valores Mobiliários, ou a seu preposto;
III - presidente de instituição financeira, ou entidade a ela equiparada, ou a seu preposto;
IV - gerente de agência.
§ 2o A RMF será precedida de intimação ao sujeito passivo para apresentação de informações sobre movimentação financeira, necessárias à execução do MPF.
§ 2º A RMF será precedida de intimação ao sujeito passivo para apresentação de informações sobre movimentação financeira, necessárias à execução do procedimento fiscal. (Redação dada pelo Decreto nº 8.303, de 2014)
(...)
§ 3o O sujeito passivo responde pela veracidade e integridade das informações prestadas, observada a legislação penal aplicável.
§ 3º O sujeito passivo poderá atender a intimação a que se refere o § 2º por meio de:  (Redação dada pelo Decreto nº 8.303, de 2014)
I - autorização expressa do acesso direto às informações sobre movimentação financeira por parte da autoridade fiscal; ou  (Incluído pelo Decreto nº 8.303, de 2014)
II - apresentação das informações sobre movimentação financeira, hipótese em que responde por sua veracidade e integridade, observada a legislação penal aplicável.  (Incluído pelo Decreto nº 8.303, de 2014)
(...)
Como se vê, a autoridade tributária somente pode ter acesso às informações bancárias do contribuinte junto à instituição financeira mediante a requisição desses dados ou a autorização do sujeito passivo nesse sentido.
No caso dos autos, conforme já se tratou, os documentos bancários não foram fornecidos pelo contribuinte; e também não consta autorização da recorrente nesse sentido. 
Há informações no processo de que os documentos bancários do contribuinte foram fornecidos pelo Banco da Amazônia S/A, como, por exemplo: no relatório fiscal, às fls. 22 ("(...) através dos documentos fornecidos agora em dezembro de 2004 pelo BASA"); nas anotações efetuadas pelo auditor nas cópias de extratos às fls. 101, 114 e 143 ("conferem com cópias vindas dos BASA"; e nas cópias de cheques às fls. 182, 186, 189, 192, 195, 198 e 201 ("Documento obtido junto ao BASA").
Contudo, não consta no processo a cópia da RMF por meio da qual foram solicitadas as informações bancárias do contribuinte ao Banco da Amazônia S/A.
O auditor responsável pela diligência (veiculada pela Resolução de fls. 532/537) informou, às fls. 549, que embora haja registros nos sistemas da Receita Federal de emissão de RMF (nº 2003.00052 e nº 2004.00019), esses documentos não foram localizados (nem mesmo após diligência junto ao BASA) e que também não foram encontrados outros documentos que comprovem a forma de obtenção dos extratos bancários do contribuinte perante o referido Banco.
Assim, diante do exposto e em face da legislação que rege a matéria, é necessário reconhecer que, mesmo após a diligência realizada, falta nos autos documento essencial para comprovar a obtenção dos dados bancários do sujeito passivo junto ao Banco da Amazônia S/A, qual seja, a RMF (ou documento equivalente), como exige o § 1º, do art. 4º, do Decreto nº 3.724/2001, transcrito acima. Tal situação macula o lançamento efetuado com base nesses extratos bancários.
Dessa forma, voto por DAR PROVIMENTO ao recurso voluntário.

Assinado digitalmente
Rosemary Figueiroa Augusto - Relatora
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Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Marco Aurélio de
Oliveira Barbosa (Presidente), Jinia Roberta Gouveia Sampaio, Dilson Jatahy Fonseca Neto,
Rosemary Figueiroa Augusto, Martin Da Silva Gesto, José¢ Alfredo Duarte Filho (Suplente
Convocado), Cecilia Dutra Pillar, Marcio Henrique Sales Parada.

Relatorio

Trata-se de retorno de diligéncia solicitada por meio da Resolucao n® 2102-
000.183, da extinta 2* Turma Ordinaria da 1* Camara da 2* Secdo (fls. 532/537), que assim
relatou os fatos:

O recurso voluntario em exame pretende a reforma do Acordao DRI/BEL n°
0120.885, de 28/02/2011 (fls. 473/485), que, por unanimidade de votos, julgou
improcedente a impugnagdo, ¢ manteve integralmente o crédito tributario lancado,
cientificado ao sujeito passivo em 28/12/2004, sob a acusagdo da empresa ter
efetuado pagamento a beneficiario ndo identificado, pagamento efetuado sem
comprovagdo da operacao ou sua causa, no periodo de 25/08/1998 a 30/12/1999.

A Descricdo dos Fatos no Auto de Infracdo (fls. 13 a 23) informa que a
empresa Navegacdo Atlantico é beneficiaria de colaboracdo financeira por parte da
SUDAM, ¢ foi intimada a identificar os beneficiarios, a operagdo ou a causa das
saidas de numerarios realizados através de movimentacdo bancaria no Banco da
Amazonia S/A. O inicio da fiscalizagdo em 21 de julho de 2003, no qual solicitados
os livros comerciais ¢ fiscais, havendo a contribuinte efetuado varios pedidos de
prorrogagdo de prazo para o atendimento. A empresa apresentou um registro de
ocorréncia com data de 27 de marco de 2004, no Departamento de Policia da Capital
do Amapa, sobre o rompimento do Canal da Mendonga Junior por for¢a de um forte
temporal em 17 de outubro de 2003, fato que teria ocasionado a perda e extravio de
livros contabeis e fiscais, além de notas fiscais e outros documentos que ficaram
completamente inutilizados ou perdidos. Com base nesse fato, a empresa nao
atendeu os pedidos de esclarecimentos efetuados pela fiscalizagao.

Convém esclarecer que em sessdo de 04/08/2005 a DRI/BEL proferiu o
Acorddo n® 4.665, no qual declara a nulidade, por vicio formal, do lancamento, em
decorréncia da falta de ciéncia ao sujeito passivo do MPF-C que estendia a
fiscalizacdo ao IRRF. Por acatar a preliminar de nulidade, o julgamento deixou de
abordar as questdes de mérito aludidas na impugnagdo, e recorreu de oficio ao
Primeiro Conselho de Contribuintes face ao montante da exoneracdo do crédito
tributario (fl. 380/385).

O contribuinte foi cientificado do Acorddo da DRJ/BEL bem como do recurso
de oficio em 22/08/2005, sendo instado a aguardar o resultado do julgamento (fl.
390).

Em sessdo de 21/09/2006, o Primeiro Conselho de Contribuintes, em sede de
recurso de oficio, exarou o Acordao 10247.907, divergindo do fundamento utilizado
pela DRJ/BEL. Contudo, reconheceu a decadéncia do crédito tributario referente aos
fatos geradores (pagamentos) ocorridos até 28/12/1999 (fls. 394/408).
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Em 28/08/2007 a PFN interp6s RECURSO ESPECIAL contra a preliminar de
decadéncia reconhecida de oficio pelo Primeiro Conselho de Contribuintes (fls.
412/419).

Em 22/04/2008 o contribuinte apresentou contrarrazoes ao Recurso Especial
da PFN, defendendo a decadéncia de parte do crédito tributario (fls. 424/426) e
recurso voluntario contra o Acérdao 10247.907 do Primeiro Conselho, contestando a
validade do MPF-C, defendendo o Acérddo da DRJ/BEL que o considerou nulo ¢
reiterando as alegacdes da impugnacao que ainda nao foram julgadas (fls. 427/437).

Em 20/04/2009 a PEN apresenta as suas contrarrazoes ao Recurso Voluntario
interposto pelo contribuinte, pugnando pela manutencao da validade do MPF-C e do
langamento decorrente (fls. 443/450).

Em 12/04/2010 o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por meio do
Acérdao n°. 920200.637, manteve o entendimento do Primeiro Conselho defendido
pela PEN, no sentido considerar valido o MPF-C, inexistindo causa de nulidade do
langamento. Com isso, nega provimento ao recurso voluntirio do contribuinte e
julga prejudicada a analise do Recurso Especial da PFN, naquele momento, ja que
levanta questdes ainda ndo apreciadas pelo juizo a quo (DRIJ/BEL), devendo o
Recurso Especial continuar retido nos autos para eventual analise em momento
posterior pelo CARF (fls. 452/454).

Em 28/05/2010 a PFN opde EMBARGOS DE DECLARACAO contra o
Acordao do CARF, considerando-o omisso na medida em que ndo apreciou a
questdo da decadéncia combatida no Recurso Especial (fls. 457/458), que interfere
diretamente na matéria a ser analisada pela primeira instancia, tornando-se questdo
prejudicial e que merece julgamento imediato, antes do retorno para julgamento das
demais matérias.

Em 16/08/2010 o CARF emite Despacho em Embargos aduzindo que néo
houve omissao, e sim uma decisdo consciente de que o Recurso deve ficar retido nos
autos para eventual analise posterior, tendo em vista que ainda falta o julgamento
das matérias ndo apreciadas pelo juizo a quo (DRJ/BEL).

Em novo julgamento a DRJ/BEL proferiu o Acoérdao n° 0120.885, de
28/02/2011 (fls. 473/485), que, por unanimidade de votos, julgou improcedente a
impugnacdo, e manteve integralmente o crédito tributario langado, resumindo o seu
entendimento na seguinte ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE
IRRF

Ano-calendario: 1998, 1999

DECISOES ~ JUDICIAIS.  EFEITOS.  ENTENDIMENTO
DOMINANTE DOS TRIBUNAIS SUPERIORES. VINCULACAO
ADMINISTRATIVA.

E vedada a extensdo administrativa dos efeitos de decisoes
Jjudiciais, quando comprovado que o contribuinte ndo figurou
como parte na referida a¢do judicial. A autoridade julgadora
administrativa ndo se encontra vinculada ao entendimento dos
Tribunais Superiores, pois ndo faz parte da legislac¢do tributdria
de que fala o artigo 96 do Codigo Tributario Nacional, salvo
quando tenha gerado uma sumula vinculante, nos termos da
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Emenda Constitucional n.° 45, DOU de 31/12/2004. DECISOES
ADMINISTRATIVAS. EFEITOS.

Sdo improficuos os julgados administrativos trazidos pelo sujeito
passivo, pois tais decisoes ndo  constituem  normas
complementares do Direito Tributario, ja que foram proferidas
por oOrgdos colegiados sem, entretanto, urna lei que lhes
atribuisse eficacia normativa, na forma do art. 100, II, do
Codigo Tributario Nacional.

CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. FASE
FISCALIZATORIA. INEXISTENCIA.

Ndo ha que se falar em cerceamento do direito de defesa antes
de iniciado o prazo para a impugnacdo do langcamento, haja
vista que, no decurso da agdo fiscal, inexiste litigio ou
contraditorio, por for¢a do artigo 14 do Decreto n® 70.235/1972.

NULIDADE DO LANCAMENTO. INOCORRENCIA.

O auto de infragdo deverd conter, obrigatoriamente, entre outros
requisitos formais, a capitulagcdo legal e a descri¢do dos fatos.
Somente a auséncia total dessas formalidades ¢ que implicara na
invalidade do langamento por cerceamento do direito de defesa.

IRRF. PAGAMENTOS SEM CAUSA OU POR OPERACAO NAO
COMPROVADA

E legitimo o langamento decorrente da constatagdo de
diminui¢do do saldo de caixa, sem a devida comprovagdo da
operagdo ou causa dos pagamentos, e o decorrente da nado
apresenta¢do de documentagdo consistente relacionada a
negocio juridico inexistente.

Em seu apelo ao CARF (fls. 488/500), a recorrente reitera as mesmas questdes
suscitados em sede impugnacéo

Alega que a Autoridade Administrativa baseia seu levantamento em planilhas
por ela mesma elaborada, a partir de dados constantes de copias de extratos
bancarios, sem autenticidade, uma vez que somente as fls. 38, 98 ¢ 140 o proprio
Auditor Fiscal "autentica" com os dizeres "confere com copias oriundas do BASA".
Tais copias ndo foram obtidas da empresa autuada, nem ha comprovagdo de que
foram e como foram elas obtidas do BASA. Néo ha, nestes autos, sequer Requisi¢do
de Movimenta¢do Financeira — RMF, quanto mais a necessaria motivagdo para tal
solicitacdo (Decreto n°® 3.274/01, artigo 4°, § 1°).

Argui a decadéncia do lancamento em relagdo aos fatos geradores ocorridos
até 28/12/1999, conforme ja decidido pela Segunda Camara do Primeiro Conselho
de Contribuintes, por meio do Acorddo n° 10247.907, de 21/9/2006 (fls. 394/408),
que reconheceu a decadéncia do direito de lancar o crédito em relacdo aos fatos
geradores ocorridos até 28/12/1999, tendo em vista a ciéncia do langamento em
28/12/2004. Entende que a possibilidade de interposicdo de recurso especial contra
decisdo que der provimento a recurso de oficio somente surgiu com as alteracdes
introduzidas pela Portaria MF n°® 446/2009 no Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) aprovado pela Portaria MF n°
256/2009, ndo se aplicando, portanto, ao Acorddo n° 10247.907, de 21/09/2006.
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Reitera que o imposto de renda retido na fonte amolda-se a hipdtese do langamento
por homologagao, nos termos do artigo 150, § 4°, do CTN.

Argumenta que ndo existem documentos habeis, idoneos e coincidentes que
confirmem os dados que a Autoridade Administrativa utilizou em suas planilhas. As
copias de extratos, ndo sendo documentos auténticos, nem mesmo coOpias
devidamente autenticadas, inclusive sem comprovagdo de sua origem (de quem e
como foram obtidas), ndo se prestam como prova contra a autuada, nos termos do
art. 9° do Decreto n° 70.235/72.

Reitera que ndo possuia, no periodo de fiscaliza¢do, e ainda ndo possui,
extratos bancarios auténticos ou autenticados para poder confirmar, ou ndo, se os
dados constantes das Planilhas, apresentadas pela Autoridade Administrativa, estdo
corretos. Os livros e documentos contabeis e fiscais, inclusive notas fiscais, ndo mais
foram encontrados apds forte temporal, em 17/10/2003, com alagamento de todo o
centro comercial e proximidades, atingindo a sede, escritorio, loja e depositos da
empresa autuada, conforme Certiddo da Ocorréncia Policial de n° 1169/04 que se
encontra As fls. 29 e 53. Tal fato foi publicado no Diario do Estado do Amapa e
comunicado e ao Orgdo do Registro do Comércio do Amapa (Anexo II da
impugnagdo), bem como a Secretaria da Receita Federal (fls. 28/29 e 52/53).
Entende que sem condigdes de identificar os beneficiarios dos alegados pagamentos
ou para comprovar as centenas de operacdes ou justificar a sua causa, deveria a
fiscalizagdo ter optado pelo arbitramento do lucro, como fizera com outra empresa
do mesmo grupo econdmico.

Na tentativa de esclarecer os fatos, mesmo sem o acesso ao material (Livros e
Documentos, inclusive extratos bancarios), apresentou a planilha e comprovantes
que compde o Anexo III da impugnacio.

Aduz que qualquer débito de conta corrente ou de conta caixa, por si soO, &
insuficiente para caracterizar a existéncia de operagdo de pagamento, objeto de
tributagdo nos termos do art. 61 da Lei n°® 8.981/95. Entende o recorrente que o Auto
de Infragdo ao ndo suprir a lacuna com a descri¢do minudente do fato gerador e da
base de calculo, deixando de esclarecer a ligacdo entre os débitos de conta corrente e
0s pagamentos, cerceou o seu direito de defesa, pois a movimentacdo bancaria pode
se referir a operagdes de saque bancario para reforgo de caixa, de transferéncia entre
contas bancarias da propria empresa, de amortizagdo de dividas com fornecedores,
de adiantamento a fornecedores, de pagamento de empréstimos, dentre outras.

Por fim, relativamente as informacdes de movimentagao bancaria, listadas no
art. 5°, § 1°, da LC n°® 105/01, obteniveis através da RMF, instituida pelo art. 4°, §
1°, do Decreto n° 3.274/01, que regulamentou o art. 6° da mesma LC n° 105/01—
acesso administrativo a movimentagdo financeira, somente ¢ admissivel apds a
vigéncia da mesma Lei Complementar n°® 105, de 10.01.2001 ¢ do citado Decreto,
dada a flagrante irretroatividade da LC no 105/01 e da Lei n°® 10.174, de 09/01/2001
e nos exatos limites, termos e condigdes fixados naquele Decreto. Tal ndo se verifica
no caso presente, conforme se observa pelo Termo de Inicio de Ag¢do Fiscal, pelos
Termos de Intimagdo e pelo Relatorio de Fiscalizagdo, coletando-se primeiramente
informagdes gerais e 0s proprios extratos bancarios, €, somente depois, instalando-se
0 processo administrativo.

(..
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Ao analisar os argumentos do contribuinte, a extinta 2* Turma Ordinéria da 1*
Céamara da 2* Secao do CARF, converteu o julgamento em diligéncia, sob os seguintes
fundamentos:

Compulsando-se os autos, verifica-se que a fiscaliza¢do ndo
Jjuntou ao processo a Requisi¢do de Movimentagdo Financeira
(RMF) dirigido ao Banco da Amazénia S/A, sendo certo que tal
documento e respectivo relatorio que o motivou devem estar nos
arquivos da reparti¢do fiscal. Se ndo foi expedida a RMF, a
fiscalizagdo deve esclarecer a forma como teve acesso aos
extratos bancarios, juntando aos autos os elementos de prova
relativos a sua obtengdo.

Em face ao exposto, proponha a conversdo do julgamento em
diligéncia, a fim de que a reparti¢do fiscal de origem proceda a
juntada aos autos dos documentos relativos a obteng¢do dos
extratos bancarios.

Em resposta a diligéncia, a autoridade fiscal informa, as fls. 549, que
localizou em seus sistemas a emissdo de dois registros de emissdao de Requisicao de
Movimentagao Financeira (n° 2003.00052, de 24/12/2003; ¢ n° 2004.00019, de 08/10/2004).
Mas ndo encontrou os documentos ou suas copias.

Menciona ainda que diligenciou a0 Banco da Amazonia S/A (BASA),
conforme documentos anexos (fls. 543/548), e obteve a resposta de que nada encontraram em
sua base de dados, a respeito do contribuinte, sendo proposta cadastral de abertura de conta,
realizada no periodo de 06/11/1998 e encerrada em 11/07/2006 (fls. 540).

Informa, por fim, que ndo foram encontrados documentos que comprovem a
forma de obtencao dos estratos bancarios da empresa Navegacdao Atlantico S/A, perante o
BASA.

E o relatério.

Voto

Conselheira Rosemary Figueiroa Augusto, Relatora.

O recurso ¢ tempestivo e atende as demais condigdes de admissibilidade.
Portanto, merece ser conhecido.

Cumpre registrar que a numeracdo das folhas mencionadas nesta decisdo se
refere ao processo ja digitalizado. Apenas nas transcrigdes de trechos das pecas contidas nos
autos ¢ que se manteve a numeracao original.

A presente autuacdo, que exige Imposto sobre a Renda Retido na Fonte
(IRRF) sobre pagamentos sem causa ou a beneficidrio ndo conhecido, teve como ponto de
partida as movimentagdes bancarias constantes em copias de extratos do Banco da Amazodnia
S/A (BASA) (fls. 41/54 e 101/159), compiladas pela auditoria nas planilhas de fls. 37/40 e
57/100.
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O contribuinte alega que a autoridade administrativa baseou seu
levantamento em planilhas por ela mesma elaboradas, a partir de dados constantes de copias de
extratos bancarios, sem autenticidade. Afirma que tais copias ndo foram obtidas da empresa
autuada nem ha comprovagdo de sua origem (de quem e como foram obtidas) e que nao se
prestam como prova contra a autuada, nos termos do art. 9°, do Decreto n® 70.235/72. Aduz
que nao ha nos autos sequer a Requisicdo de Movimentacao Financeira (RMF), e tampouco a
necessaria motivagdo para tal solicitacdo, consoante determina artigo 4°, § 1°, do Decreto n°
3.724/01.

Ao analisar os argumentos na impugna¢do quanto a inexisténcia do fato
gerador, em razao das cdpias dos extratos ndo serem auténticas € ndo terem comprovacao de
origem (de quem e como foram obtidas), a DRJ , assim se pronunciou as fls. 507/508:

2 - PROVA DA EXISTENCIA DO FATO GERADOR. ONUS DA
AUTORIDADE ADMINISTRATIVA. INSUBSISTENCIA DO
LANCAMENTO

E bem verdade que o énus da prova é de quem alega, e que no
caso a fiscalizagdo deveria provar que houve os pagamentos que
ora imputa sob a aliquota de 35%, mas esta prova estd
demonstrada na relacdo de cheques e depdositos que a
fiscalizacdo solicitou ao contribuinte que apresentasse seus
beneficiarios ou a causa dos mesmos.

A prova estdi caracterizada na veracidade da relacdo
apresentada pelo fisco, como sendo do impugnante, a proposito,
cabe outra observag¢do: " a movimenta¢do bancdria da qual a
fiscalizacao solicitou explanacgdo, é da propria impugnante,
esta a seu dispor em suas proprias contas bancdrias ( fls.
54/97)" [planilhas elaboradas pela fiscalizagao]

E quanto a argumentagdo, abaixo, de que os Extratos Bancarios
trazidos, como provas, pela Fiscalizagdo ndo sdo habeis e
idoneos ndo tem sentido, pois o Contribuinte apresenta em sua
defesa planilhas, de fls. 340 a 370, nas quais os reconhece e
tenta justificar os destinos dos débitos efetuados em suas contas
correntes.

O acesso da autoridade fiscal aos dados de movimentacdo financeira dos
contribuintes pode ser feita por meio de solicitagdo direta ao contribuinte, uma vez que ¢
permitido & Administracdo Tributdria requerer do sujeito passivo qualquer documento
necessario ao desenvolvimento da auditoria (art. 911, do Regulamento do Imposto de Renda -
RIR, aprovado pelo Decreto n° 3.000, de 1999).

Entretanto, isso ndo ocorreu nestes autos. Observa-se que no Termo de Inicio
de Fiscalizagdo, de 21/07/2003 (fls. 30), o contribuinte foi intimado a apresentar apenas livros
diario e razdo (os quais ndo foram apresentados). E na Intimagdo Fiscal seguinte, de
17/12/2004 (fls. 35), a fiscalizagdo ja dispunha das informagdes bancarias e intimou o
recorrente a informar os beneficiarios e a comprovar as operagdes indicadas nas planilhas
elaboradas com base nos extratos bancarios, assim mencionando:

()
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Com base nas planilhas anexadas que contém os movimentos de
saida das contas bancarias, movimentos a débito, e que foram
obtidos dos extratos bancdrios das contas correntes da
Navegagdo Atlantico S.A. cujas copias estamos também
anexando, intimamos a fiscalizada a nos informar os itens
seguintes:

)"

Também ¢ permitido & Administragao Tributaria requisitar os extratos de
movimentac¢do bancdaria do contribuinte as institui¢des financeiras quando as intimagdes feitas
ao sujeito passivo ndo sao suficientemente atendidas e o exame dos dados bancérios sao
indispensaveis para a consecucdo dos trabalhos fiscais. Para tanto, ¢ necessario que haja
processo administrativo instaurado ou procedimento fiscal e que seja emitida a Requisicdo de
Informagdes sobre Movimentagdo Financeira (RMF), nos moldes do Decreto n® 3.724, de
10/01/2001, que regulamentou o art. 6°, da Lei Complementar n° 105, de 10/01/2001, conforme
trechos abaixo:

Lei Complementar n° 105/2001 :

()

Art. 6° As autoridades e os agentes fiscais tributdrios da Unido,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios somente
poderdo examinar documentos, livros e registros de instituicoes
financeiras, inclusive os referentes a contas de depositos e
aplicacoes financeiras, quando houver processo administrativo
instaurado ou procedimento fiscal em curso e tais exames sejam
considerados indispensaveis pela autoridade administrativa
competente.

()
Decreto n°3.724/2001 :

Art. 1° Este Decreto dispoe, nos termos do art. 6° da Lei
Complementar n° 105, de 10 de janeiro de 2001, sobre
requisi¢do, acesso e uso, pela Secretaria da Receita Federal e
seus agentes, de informacoes referentes a operagoes e servigos
das instituig¢oes financeiras e das entidades a elas equiparadas,
em conformidade com o art. 1° §§ 1° e 2° da mencionada Lei,
bem assim estabelece procedimentos para preservar o sigilo das
informagoes obtidas.
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D L Eiscel—(MPE).—instituidh L :
Seeretaria—da—Receita—tFederal—do—Brasit— (Redagdo dada pelo
Decreto n° 6.104, de 2007).

Art. 2° Os procedimentos fiscais relativos a tributos e
contribui¢oes administrados pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil - RFB serdo executados por ocupante do cargo efetivo
de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil e terdo inicio
mediante expedicdo prévia de Termo de Distribuicdo do
Procedimento Fiscal - TDPF, conforme procedimento a ser
estabelecido em ato do Secretdrio da Receita Federal do Brasil.
(Redagdo dada pelo Decreto n° 8.303, de 2014)

()

$ 5° A Secretaria da Receita Federal do Brasil, por intermédio
de servidor ocupante do cargo de Auditor-Fiscal da Receita
Federal do Brasil, somente poderd examinar informagoes
relativas a terceiros, constantes de documentos, livros e registros
de institui¢oes financeiras e de entidades a elas equiparadas,
inclusive os referentes a contas de depositos e de aplicagoes
financeiras, quando houver procedimento de fiscaliza¢do em
curso e tais exames forem considerados indispensaveis.
(Redacdo dada pelo Decreto n° 6.104, de 2007).

()

Art. 30 Os exames referidos no § 50 do art. 20 somente serdo
considerados indispensaveis nas seguintes hipoteses: (Redagdo
dada pelo Decreto n° 6.104, de 2007).

(Redagdo dada pelo Decreto n’ 6.104, de 2007).

Art. 4° Poderdo requisitar as informagoes referidas no § 5° do
art. 2° as autoridades competentes para expedir o TDPF.
(Redagdo dada pelo Decreto n° 8.303, de 2014)

§ 1° A requisi¢cdo referida neste artigo sera formalizada
mediante documento denominado Requisi¢do de Informagoes
sobre Movimentagdo Financeira (RMF) e sera dirigida,
conforme o caso, ao:

I - Presidente do Banco Central do Brasil, ou a seu preposto,
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Il - Presidente da Comissdo de Valores Mobiliarios, ou a seu
preposto;

IIl - presidente de institui¢cdo financeira, ou entidade a ela
equiparada, ou a seu preposto;

1V - gerente de agéncia.

$ 2° A RMF sera precedida de intimagdo ao sujeito passivo para
apresentac¢do de informagoes sobre movimentagdo financeira,
necessarias a execu¢do do procedimento fiscal. (Redagdo dada
pelo Decreto n° 8.303, de 2014)

$ 3?0 sujeito passivo podera atender a intimagdo a que se refere
o § 2° por meio de: (Redag¢do dada pelo Decreto n° 8.303, de
2014)

1 - autoriza¢do expressa do acesso direto as informagoes sobre
movimenta¢do financeira por parte da autoridade fiscal;, ou
(Incluido pelo Decreto n°8.303, de 2014)

Il - apresentacdo das informagoes sobre movimentagdo
financeira, hipotese em que responde por sua veracidade e
integridade, observada a legislagdo penal aplicavel. (Incluido
pelo Decreto n°8.303, de 2014)

()

Como se vé, a autoridade tributaria somente pode ter acesso as informacoes
bancérias do contribuinte junto a institui¢ao financeira mediante a requisicao desses dados ou a
autorizagao do sujeito passivo nesse sentido.

No caso dos autos, conforme ja se tratou, os documentos bancarios nao foram
fornecidos pelo contribuinte; e também ndo consta autorizagao da recorrente nesse sentido.

Hé informagdes no processo de que os documentos bancarios do contribuinte
foram fornecidos pelo Banco da Amazodnia S/A, como, por exemplo: no relatorio fiscal, as fls.
22 ("(...) através dos documentos fornecidos agora em dezembro de 2004 pelo BASA"); nas
anotagoes efetuadas pelo auditor nas copias de extratos as fls. 101, 114 e 143 ("conferem com
copias vindas dos BASA"; e nas copias de cheques as fls. 182, 186, 189, 192, 195, 198 e 201
("Documento obtido junto ao BASA").

Contudo, ndo consta no processo a copia da RMF por meio da qual foram
solicitadas as informag¢des bancarias do contribuinte ao Banco da Amazodnia S/A.
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O auditor responséavel pela diligéncia (veiculada pela Resolucdo de fls.
532/537) informou, as fls. 549, que embora haja registros nos sistemas da Receita Federal de
emissdo de RMF (n° 2003.00052 e n°® 2004.00019), esses documentos ndo foram localizados
(nem mesmo apds diligéncia junto ao BASA) e que também nao foram encontrados outros
documentos que comprovem a forma de obtencdo dos extratos bancarios do contribuinte
perante o referido Banco.

Assim, diante do exposto e em face da legislagdo que rege a matéria, €
necessario reconhecer que, mesmo apds a diligéncia realizada, falta nos autos documento
essencial para comprovar a obten¢do dos dados bancérios do sujeito passivo junto ao Banco da
Amazonia S/A, qual seja, a RMF (ou documento equivalente), como exige o § 1°, do art. 4°, do
Decreto n® 3.724/2001, transcrito acima. Tal situagdo macula o langamento efetuado com base
nesses extratos bancarios.

Dessa forma, voto por DAR PROVIMENTO ao recurso voluntario.

Assinado digitalmente

Rosemary Figueiroa Augusto - Relatora



